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I

1. Trata-se de recurso ordinário em  habeas corpus interposto por

JORGE AFONSO ARGELLO,  na condição de  ex-senador da república,

conhecido  como  “GIM  ARGELLO” (fls.  399-414), contra  acórdão  da  8ª

Turma do TRF/4ª Região que, em 1º-06-2016, por unanimidade, denegou a ordem no

HC nº 5017818-66.2016.4.04.0000/PR (fls. 2584-2605), impetrado contra decisão do

Juízo Federal da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR que, em 1º-04-2016, nos autos de

Busca  e  Apreensão  Criminal  nº  5012298-77.2016.4.04.7000/PR,  relacionada  à

“Operação Lava Jato”, determinou a prisão preventiva do paciente,  em face do

risco à ordem pública e de reiteração criminosa decorrente do crime de concussão e

de lavagem de dinheiro.

2. Em  14-06-2016,  o Recorrente  JORGE  AFONSO ARGELLO

(GIM ARGELLO) interpôs recurso ordinário, no qual alegou, em síntese, o seguinte:

(a) o Juízo Federal de primeiro grau é incompetente; o paciente não participou de

fatos  ilícitos  relacionados  à Petrobrás;  “(...)  o  paciente  é  investigado  por  ter

participado de um suposto acerto na CPMI da Petrobrás para evitar a investigação

sobre o delator Ricardo Ribeiro Pessoa e outros empresários. Já a Operação Lava

Jato  apura  coisa  absolutamente  diversa,  os  supostos  desvios  de  recursos  em

contratos da Petrobras.” (fl. 1625); (b) os pressupostos de materialidade e indícios

de autoria para a decretação da prisão preventiva são frágeis; “Inexiste fato concreto

a amparar a custódia processual, sendo que em relação ao paciente Jorge Afonso

Argello, toda a construção erigida a partir da dita corrupção sistêmica profunda no

âmbito da PETROBRAS não se sustenta racionalmente, seja porque não há relação

direta  alguma entre  a  essência  do esquema criminoso investigado  na Operação

Lava Jato e os fatos que lhe são irrogados” (fl. 1632); (c) não há prova de que o

paciente tenha exigido de Ricardo Pessoa qualquer vantagem econômica para este

não  fosse  convocado  a  depor  na  CPI  da  Petrobras;  “De todo  modo,  não  seria

minimamente  razoável  que  Gim  Argello  tivesse  de  fato  poder  de  obstar

requerimentos de convocação de Ricardo Pessoa ou de qualquer outro dirigente de
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empreiteiras,  pois  apenas  era  um  integrante  das  CPI’s,  formada  por  inúmeros

outros parlamentares, de sorte que representante de um único voto, insuficiente, por

óbvio, para impedir ou mesmo dificultar fosse este ou aquele convocado a depor.

Imaginar o contrário, seria, inclusive, impor uma indevida  capitis deminutio aos

demais membros das Comissões, algo verdadeiramente sem sentido.” (fl. 1629); (d)

as doações para partidos políticos são comuns e regulares, não existindo prova de

que  os  depósitos  bancários  tenham sido  efetuados  por  solicitação  do  paciente  à

margem da contabilidade eleitoral do pleito de 2014; o valor pactuado foi pago por

meio de doações oficiais a partidos políticos indicados pelo então Senador, dinheiro

esse “retirado do caixa da própria UTC Engenharia, constando da contabilidade da

empresa” (fl.  1620);  (e)  fragilidade da prova;  é  fantasiosa a versão de Ricardo

Pessoa e de seu subordinado Walmir Pinheiro, diretor financeiro da UTC,  de que

teria pago propina para o ex-Senador não convocá-los para prestar depoimento na

CPI da Petrobrás; não existe uma única acusação de que o então Senador, de algum

modo,  tivesse  atuado  para  nomear  ou  manter  um  dos  dirigentes  da  estatal

envolvidos;  o  seu  Partido  –  PTB sequer  integra o rol  daqueles  sistematicamente

beneficiados pelo esquema da Petrobras; “Sua suposta, e imaginária, conduta seria,

se muito, indiretamente derivada, relacionada a atuação nas CPI’s então instaladas

no Parlamento Federal, e hoje em dia sequer possível de reiteração, pois o paciente

não mais exerce mandato há pelo menos 16 (dezesseis) meses, não podendo, nem

que  quisesse,  persistir  na  pretensa  delinquência,  pois  seu  fundamento  básico

essencial não mais subsiste, e isso há muito tempo” (fl. 1635);  (f) não é razoável

crer que apenas o paciente pudesse interferir no resultado da CPI;  (g) nos limites dos

crimes  imputados  ao  paciente  e  não  sendo  ele  mais  parlamentar,  esvaziasse  a

necessidade  de  prisão  preventiva;  (h)  a  prisão  preventiva  não pode  servir  como

antecipação de pena; (i) a prisão do paciente é ilegal, porque funda-se no clamor

popular;  requer  o  deferimento  de  medida  liminar  para  que  seja  revogada

imediatamente a prisão preventiva do paciente. (fls. 1621-51).

3. Em  1º-07-2016,  o  Relator,  Min.  Félix  Fischer,  indeferiu  o

pedido de liminar e abriu vista dos autos ao MPF (fls. 1672-7).



Ministério Público Federal
RHC nº  73.383 - PR 4

III – PRELIMINAR  ES     DE   NÃO CONHECIMENTO  

4. 1ª  Preliminar:  Em  relação  à  alegação  de  fragilidade  das

provas, de que é “fantasiosa” a versão de Ricardo Pessoa e de seu subordinado

Walmir Pinheiro, diretor financeiro da UTC, de que teriam pago propina para

o ex-Senador não convocá-los para prestar depoimento na CPI da Petrobrás, o

parecer é pelo não conhecimento do recurso ordinário.

5. O art. 5º, LXVIII, da CF: “Conceder-se-á habeas corpus sempre

que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência  ou coação em sua

liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.” 

6. As  ações  constitucionais  de  habeas  corpus e  mandado  de

segurança exigem os requisitos de liquidez e certeza. A existência de direito líquido e

certo pressupõe a  comprovação dos  fatos  narrados por  prova documental e  não

haja controvérsia sobre eles. Vale dizer, se há necessidade de produção de outras

provas por exemplo, pericial, testemunhal, não cabe habeas corpus por ausência de

liquidez e certeza. Sendo que é ônus processual do impetrante comprovar por meio

de prova documental os fatos alegados na petição inicial.

7. No  caso,  a  impetração  alega “fragilidade  das  provas” para

comprovar  o  liame  entre  o  ex-Senador  Gim  Argello  e  a  “versão  fantasiosa”  do

Diretor Financeiro da UTC Engenharia, Walmir Pinheiro, em face do pagamento de

propina para o ex-Senador não convocá-los para depor na CPI da Petrobrás.

8. O  exame  das  alegações  de  “fragilidade  das  provas”  para

comprovar  a  veracidade  da  delação  firmada  por  Ricardo  Pessoa  e  por  Walmir

Pinheiro,  Diretores da UTC Engenharia, exige aprofundado exame de provas o que

não se admite em sede de habeas corpus.

9.  2ª Preliminar: Em relação à incompetência do Juízo Federal

da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR,  sob a alegação de que os fatos não estão
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relacionados  ao  esquema  de  corrupção  da  Petrobrás,  o  recurso  não  merece

conhecimento.

10. Neste  ponto,  a  8ª  Turma  do  TRF/4ª  Região  decidiu  nesses

termos: “Em primeiro lugar, de acordo com a jurisprudência dominante desta Casa,

em especial nos processos relacionados a denominada 'Operação Lava-Jato', não se

presta  o  habeas  corpus  para  questionar  a  competência  do  juízo,  devendo ser

utilizado para  tanto  a  exceção própria prevista  na  lei  processual  penal.”  (grifo

nosso) (fl. 2586)

11. Verifica-se que o ponto relativo à exceção de incompetência não

foi  objeto  de  conhecimento  pela  8ª  Turma  do  TRF/4ª  Região.  Trata-se  de

competência em razão do lugar, de competência relativa, a qual deve ser arguida por

exceção, na forma do CPP. O que impede seu conhecimento neste STJ, sob pena de

supressão de instância.

12. Passa-se ao exame do mérito.

IV - MÉRITO

13. O parecer é pela denegação da ordem.

14. Em relação à  incompetência do Juízo  Federal  da 13ª Vara

Federal de Curitiba/PR, sob a alegação de que os fatos não estão relacionados ao

esquema de corrupção da Petrobrás, o recurso não merece acolhida.

15. O  STF,  ao julgar  a  Rcl nº  24.138/DF,  ajuizada  pelo  próprio

recorrente JORGE AFONSO ARGELLO, fixou  a competência do Juízo Federal da

13ª Vara Federal de Curitiba/PR para processar e julgar o acusado, a saber:

“Decisão: 1. Trata-se de reclamação, com pedido liminar, ajuizada por
Jorge Afonso Argello em face de ato do juízo da 13ª Vara Federal da
Subseção  Judiciária  de  Curitiba,  perante  o  qual  tramita  a  Ação Penal
502217978.2016.4.04.7000/PR.  Alega-se,  em linhas  gerais,  que  houve
usurpação  de  competência  do  Supremo Tribunal  Federal,  pois:  (a)  “a
decisão dessa  Excelsa  Corte  que  autorizou  a  cisão do processo  e,  em
consequência, a remessa de cópias dos autos ao douto Juízo reclamado
para prosseguir na investigação contra o ora Reclamante, não levou em
consideração  a  circunstância  da  novel  notícia  de  envolvimento  de
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autoridade  com  prerrogativa  constitucional  de  foro,  com  manifesta
identidade fática das condutas apuradas” (fl.  4, doc. 1); (b) “o e. Juiz
reclamado,  ciente  do  suposto  envolvimento  de  Ministro  do  TCU  nas
condutas imputadas a Gim Argello, fato especificado de modo expresso
na própria denúncia superveniente, deveria ter devolvido os autos a essa
Excelsa Corte, Juízo Natural da causa” (fl.  4, doc. 1); (c) “fica muito
claro na denúncia oferecida pelo Parquet, ao final acolhida pela ilustre
autoridade  reclamada,  que  teria  havido  supostamente  a  participação
efetiva e reiterada do então Senador Vital do Rêgo nos fatos, apurados
em face também de Gim Argello – os mesmíssimos fatos –, circunstância
essa  absolutamente  ausente  quando  do  desmembramento  operado  por
esse Supremo Tribunal Federal, cuja superveniência exigia que a MM.
13ª Vara Federal de Curitiba devolvesse os autos a essa Suprema Corte,
agora decididamente o Juiz Natural da causa […]” (fl. 7, doc. 1); (d) “os
comportamentos descritos na denúncia pelos investigados Gim Argello e
do então Senador da República e ora Ministro do Tribunal de Contas da
União,  Vital  do  Rêgo  Filho,  têm  completa  imbricação  e  devem  ser
julgados conjuntamente por esta Suprema Corte” (fl. 15, doc. 1); (e) está-
se “diante de um evidente caso de continência (CPP, art. 77), uma vez
que as duas pessoas supracitadas são acusadas da mesma infração (inciso
I)”  (fl.  16,  doc.  1);  (f)  “os  fatos  e  as  condutas  dos  réus  são
complementares,  unindo-se,  em  tese,  no  sentido  da  prática  final  dos
crimes narrados na denúncia” (fl. 19, doc. 1); (g) “a constatação de um
número reduzido de réus/investigados justificaria a unicidade processual,
quando evidente o entrelaçamento das condutas” (fl. 24, doc. 1); (h) “há
flagrante  risco  de  prejuízo  relevante  para  a  apuração  dos  fatos
investigados  e/ou  para  a  prestação  jurisdicional,  acaso  seja  mantido
desmembramento, até porque a narrativa dos fatos caracteriza a extrema
complexidade na tarefa de individualizar a participação de cada um dos
envolvidos em suposta ação conjunta sem que se investiguem, de forma
simultânea, todos” (fl. 26, doc. 1). Ao final, requer-se, liminarmente, (a) a
imediata  requisição  dos  autos  da  Ação  Penal
502217978.2016.4.04.7000/PR, para que seja anexado ao Inquérito que
envolve o Ministro Vital do Rêgo Filho, para julgamento e tramitação
conjunta; ou, sucessivamente, (b) a imediata suspensão da tramitação da
Ação Penal 502217978.2016.4.04.7000/PR, até o julgamento final desta
reclamação.  No  mérito,  pede-se  seja  tornado  insubsistente  o  ato
reclamado,  determinando-se  a  reunião  dos  Inquéritos  para  tramitação
conjunta  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal.  A  medida  liminar  foi
indeferida  em  7  de  junho  de  2016.  A  autoridade  reclamada  prestou
informações em 14 de junho de 2016. A Procuradoria-Geral da República
manifestou-se  pela  improcedência  da  reclamação.  2.  O  cabimento  da
reclamação, instituto jurídico de natureza constitucional, deve ser aferido
nos  estritos  limites  das  normas de  regência,  que  só  a  concebem para
preservação da competência do Tribunal e para garantia da autoridade de
suas decisões (art. 102, I, l, CF/88), bem como contra atos que contrariem
ou indevidamente apliquem súmula vinculante (art. 103-A, § 3º, CF/88)
3.  Não  prospera  a  insurgência  do  reclamante.  O  Supremo  Tribunal
Federal, em 1º.9.2015, nos autos de Pet 5.678, acolheu manifestação do
Procurador-Geral da República, deferindo a remessa dos autos ao Juízo
da 13ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Curitiba , uma vez que
“a investidura de Jorge Afonso Argello no mandato de Senador da
República cessou em 31.1.2015”. Ademais, com relação ao Ministro do
TCU  Vital  do  Rêgo,  foi  instaurado  perante  esta  Corte  procedimento
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próprio para a apuração das condutas a ele imputadas  (Pet 6.027),  no
qual  foi  proferida  decisão  em 17.5.2016  mantendo  expressamente  a
tramitação da investigação relativa ao reclamante no  juízo  da  13ª
Vara Federal da Subseção Judiciária de Curitiba. Veja-se: “Por outro
lado, o Chefe do Ministério Público entende que, ‘a princípio, é possível
que as investigações que apurem os fatos atribuídos ao ex-Senador GIM
ARGELLO permaneçam sob a chancela da 13ª Vara Federal de Curitiba,
onde já existe inquérito para apurar crimes a ele atribuídos. A evolução
das investigações em torno dos fatos abordados na presente Petição 6027
poderão,  ou  não,  no  futuro,  indicar  a  necessidade  de  junção  das
investigações.  Nestes  termos,  por  agora,  os  elementos  dos  autos  dão
suporte ao entendimento de que o Supremo Tribunal Federal deve manter
sob  sua  jurisdição  apenas  os  fatos  que  envolvam  autoridades  com
prerrogativa  de  foro,  segundo as  circunstâncias  do  caso  anteriormente
expostas’  (fl.  40).  Segundo  precedente  do  Supremo Tribunal  Federal,
cabe apenas ao próprio tribunal ao qual toca o foro por prerrogativa de
função a análise da cisão das investigações (Rcl 7913 AgR, Relator(a):
Min.  DIAS TOFFOLI, Tribunal  Pleno,  julgado em 12/5/2011,  DJe  de
9/9/2011),  assim  como  –  conforme  orientação  mais  recente  –  de
promover, sempre que possível, o desmembramento de inquérito e peças
de  investigação  correspondentes,  para  manter  sob  sua  jurisdição,  em
regra,  apenas  o  que  envolva  autoridade  com  prerrogativa  de  foro,
segundo as circunstâncias de cada caso (Inq 3515 AgR, Relator(a): Min.
MARCO  AURÉLIO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  13/2/2014,  DJe  de
14/3/2014), ressalvadas as situações em que os fatos se revelem ‘de tal
forma  imbricados  que  a  cisão  por  si  só  implique  prejuízo  a  seu
esclarecimento’ (AP 853, Relator(a): Min. ROSA WEBER, julgado em
19/5/2014,  DJe  de  22/5/2014).  No  caso,  a  situação  fática  narrada,  no
tocante ao ex-Senador Gim Argello, não guarda vínculo claro e imediato
às  condutas  atribuídas  aos  demais  investigados  neste  processo,  porém
guarda  pertinência  com  inquéritos  e  ações  penais  originadas  de
possíveis  ilícitos  relacionados  aos  processos  que  tramitam  na  13ª
Vara Federal de Curitiba/PR, o que justifica a remessa de cópia dos
autos àquele juízo, mormente para juntada aos autos do procedimento
eventualmente  instaurado  com  base  nos  autos  de  Pet  5678,  já
encaminhada  por  esta  Suprema  Corte”.  4.  Nesse  contexto,  com  o
desmembramento realizado e a remessa dos autos à primeira instância,
eventual encontro de novos indícios da participação de autoridade com
prerrogativa de foro,  em momento subsequente, não invoca, por si só,
usurpação de competência, pois apurados por autoridade judiciária que,
por  decisão  desta  Corte,  prosseguiu  na  condução  de  procedimento
relativo aos mesmos fatos, todavia refente a nominados não detentores de
prerrogativa  de  foro.  5.  Não  houve,  ademais,  investigação  direta  do
Ministro do Tribunal de Contas da União Vital do Rêgo por parte do
juízo  reclamado.  A  violação  de  competência  implica  a  realização  de
medidas investigatórias dirigidas às autoridades sujeitas à prerrogativa de
foro e não a simples declaração de réu colaborador, com menção sobre a
participação  de  detentores  de  foro  por  prerrogativa de  função  durante
audiência  de  instrução.  Raciocínio  inverso,  esposado  pelo  reclamante,
levaria à conclusão de que toda vez que despontasse elemento probatório
novo vinculado aos fatos investigados, todos os processos e ações penais
em andamento haveriam de retornar ao Supremo Tribunal Federal para
novo exame, o que,  além de desarrazoado, inviabilizaria, na prática, a
persecução  penal.  Destaca-se,  nessa  linha,  que  em  casos  de
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desmembramento é comum a existência, em juízos diversos, de elementos
relacionados tanto ao detentor de prerrogativa de foro quanto aos demais
envolvidos. Contudo, a existência dessa correspondência não caracteriza
usurpação de competência. Pelo contrário, a simples menção do nome de
autoridade com prerrogativa de foro em depoimento de réu colaborador,
durante  a  instrução,  não  caracteriza  ato  de  investigação,  ainda  mais
quando houver prévio desmembramento pelo Supremo Tribunal Federal,
como  ocorreu  no  caso.  6.  Nesse  sentido,  esclareceu  a  autoridade
reclamada nas informações prestadas: “A ação penal não tem em seu
polo passivo qualquer autoridade com foro por prerrogativa de função.
A investigação preliminar que resultou na ação penal tem por origem
depoimentos de Ricardo Ribeiro Pessoa e de Walmir Pinheiro Santana,
com o relato acerca da propina paga a Jorge Afonso Argello. Foi este
Egrégio Supremo Tribunal Federal quem enviou a este Juízo cópia dos
depoimentos  para  a  continuidade  das  investigações  e  de  eventual
persecução  contra  pessoas  destituídas  de  foro  por  prerrogativa  de
função  (Petição  5678,  autuado  como  processo  5046019-
54.2015.404.7000 perante este Juízo). Mais recentemente, recebeu este
Juízo também desta Egrégia Suprema Corte cópia de depoimento do ex-
Senador da República Delcídio do Amaral Gomez com relato pertinente
ao objeto da ação penal, igualmente com decisão de desmembramento
para  continuidade  dos  processos  em  relação  a  condutas  de  pessoas
destituídas  de  foro  privilegiado  (Petição  6027).  Quanto  à  eventual
participação  nos  crimes  do  Exmo.  Ministro  Vital  do  Rêgo  Filho,  do
Tribunal de Contas da União, não é ela objeto da ação penal e pelo que
se depreende do que consta na Petição 6027 já é objeto de apuração
perante o Egrégio Supremo Tribunal Federal”. A Procuradoria- Geral
da  República,  a  seu  turno,  manifestou-se  pela  improcedência da
reclamação, ressaltando o seguinte: “A alegada ilicitude no afastamento
dessa  Suprema  Corte  para  o  julgamento  da  causa,  apesar  ‘dos
supervenientes indícios de envolvimento do e. Ministro do Tribunal de
Contas Vital do Rêgo Filho, exatamente nos mesmos fatos sob apuração’
(fls. 1/2), não se verifica, tendo em vista que a eventual participação do
referido ministro nos crimes em questão não é objeto da ação penal em
discussão, sendo objeto de apuração perante o STF em outros autos (Pet
6.027).  Inclusive,  como  observado  por  Vossa  Excelência  quando  do
julgamento da medida liminar, já foi proferida decisão, em 17/5/16, na
Pet  6.027,  mantendo-se  expressamente  a  tramitação  da  investigação
relativa ao reclamante no Juízo reclamado”. 7. Conclui-se, portanto, que,
apesar de os fatos investigados no Supremo Tribunal Federal, em relação
ao Ministro do Tribunal de Contas da União Vital do Rêgo, possuírem
correlação  com  aqueles  que  são  objeto  de  ação  penal  5022179-
78.2016.4.04.7000 na 13ª Vara Federal de Curitiba, o reclamante não
demonstrou usurpação, pela autoridade reclamada, da competência desta
Corte,  tendo  em  vista  que  tal  autoridade  agiu  a  partir  de  prévio
desmembramento.  Foi  assim  que  decidiu  recentemente  a  Segunda
Turma, em situação análoga (Rcl 19138 AgR, Relator(a): Min. TEORI
ZAVASCKI,  DJe  de  18-03-2015  e  Rcl  19135  AgR,  Relator(a):  Min.
TEORI  ZAVASCKI,  DJe  de  03-08-2015).  8.  Ante  o  exposto,  nego
seguimento à reclamação (art. 21, § 1º, RISTF). Publique-se. Intime-se.
Brasília, 23 de junho de 2016. Ministro Teori Zavascki Relator.” (Rcl
24138,  Relator(a):  Min.  TEORI  ZAVASCKI,  julgado  em 23/06/2016,
publicado  em  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-134  DIVULG
27/06/2016 PUBLIC 28/06/2016) 
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16. Em relação à revogação da prisão preventiva, o recurso não

merece acolhida.

17. Neste  ponto,  cabe  transcrever  os  fundamentos  do  acórdão

proferido pela 8ª Turma do TRF/4ª Região, o qual destaca, com base em trechos da

decisão de prisão preventiva decretada pelo Juízo Federal da 13ª Vara Federal de

Curitiba/PR  (fls.  231-56),  a  necessidade  da  prisão  preventiva  para  garantia  da

ordem pública, a saber:

“(...).
2.  Considerações  iniciais  e  amplo  contexto  revelado  pela  'Operação
Lava-Jato'
2.1.  Trata-se  de  habeas  corpus impetrado  em favor  de  um dos  diversos
investigados na conhecida 'Operação Lava-Jato',  instaurada para apurar,  na
sua origem remota, crimes contra o sistema financeiro nacional perpetrados
no Estado do Paraná. Até então, eram impensáveis os desdobramentos que o
feito original teria, na medida em que se buscava apurar crimes praticados
pelo investigado Alberto Youssef e outros, relativamente à evasão de divisas,
lavagem  de  dinheiro,  operação  irregular  de  instituição  financeira,  dentre
outras suspeitas. 
Ocorre que as ramificações das diferentes operações - investigadas a partir de
diligências  policiais  e,  depois,  com  a  devida  autorização  judicial,  de
interceptações  telefônicas,  interceptações  telemáticas  e  quebra  de  sigilo
bancário - culminaram com a descoberta de fatos diversos, que deram ensejo
a uma quase interminável lista de novos procedimentos investigatórios.
A partir  daquela  apuração  inicial,  enveredou-se para  apuração  dos  ilícitos
perpetrados por organizações criminosas, onde, para além dos crimes contra o
sistema financeiro  e  lavagem de  dinheiro,  também se  constatou  a  prática
contra  a  administração  pública,  de  tráfico  de  entorpecentes,  de  corrupção
ativa e passiva, dentre tantos. 
Mais  adiante,  após a prisão  preventiva de  vários  investigados,  alguns dos
então  indiciados,  destacadamente Alberto  Youssef  e  Paulo Roberto  Costa,
confessaram a prática de vários delitos,  tendo ambos firmando acordos de
delação premiada, fatos estes de notório conhecimento.
A operação,  que  já  tinha  dimensões  extraordinárias  -  comparado  com os
feitos  criminais  que  ordinariamente  tramitaram  perante  os  Tribunais
brasileiros -, passou a ter tamanho estratosférico, o que é absolutamente ímpar
na história dos processos penais brasileiro. 
2.2.  Ao  longo  das  investigações,  somaram-se  aos  traficantes,  doleiros,
laranjas  e  funcionários  públicos  inicialmente  indiciados,  também
administradores de algumas das maiores empreiteiras de obras  do Brasil  e
funcionários públicos (lato sensu) da maior empresa brasileira, a Petrobras,
investigando-se um dos mais promíscuos relacionamentos entre o público e
privado.
Os indícios igualmente ultrapassam os crimes financeiros, ganhando ênfase,
além da  lavagem de  ativos,  a  prática  de  ilícitos  contra  a  Administração
Pública, como corrupção ativa e passiva, fraude em licitações, entre outros,
praticados por agentes públicos e particulares.
Por tudo que se viu até o momento, é de se supor que a 'Operação Lava-Jato'
desbaratou um esquema de corrupção e saque aos cofres da Petrobras, maior
estatal  nacional,  de  proporções  amazônicas.  E  isto  não  é  mera  ilação,
conjectura ou hipérbole feita por este Relator ou pelo juízo de origem, mas
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apenas a expressão daquilo que Ministros de Tribunais Superiores externaram
recentemente.
O Ministro Gilmar Mendes chegou afirmar que estaríamos a julgar o maior
caso,  pelo  menos  de  corrupção,  já  investigado.  Ao  comparar  com  o
julgamento  do  mensalão,  até  então  referência  em  face  da  repercussão,
destacou que o julgamento da Ação Penal nº  470 pelo Supremo Tribunal
Federal tratou de cifras na ordem de R$ 170 milhões.
Na Lava-Jato,  apenas um dos investigados se propôs a devolver  US$ 100
milhões. 
E foi taxativo ao dizer que 'agora, a Ação Penal 470 (mensalão) teria de ser
julgada  em  juizado  de  pequenas  causas,  pelo  volume  que  está  sendo
revelado'. A voz não é isolada. Os Ministros que compõem a Quinta Turma
do E. Superior Tribunal de Justiça, em sessão realizada no dia 25/11/2014, ao
analisar  vários  habeas  corpus  relacionados  aos  investigados  da  'Operação
Lava- Jato' demonstraram a perplexidade frente aos fatos, consoante notícia
publicada no site daquela Corte Superior:
Mesmo para magistrados com décadas  de  atuação no direito criminal,  o
nível  de  corrupção  que  está  sendo  descoberto  na  Petrobras,  envolvendo
políticos, empresários e servidores públicos, é estarrecedor.
...os  Ministros  da  Quinta  Turma  surpreenderam-se  com  o  fato  de  que
personagens secundários no esquema estão fazendo acordos para devolver
elevadas  quantias  de  dinheiro,  que  ultrapassam  a  casa  da  centena  de
milhões  de  dólares.  'O  que  é  isso?  Em que  país  vivemos?  Os  bandidos
perderam a noção das coisas! Como podem se apropriar desse montante?',
questionou  incrédulo  o  desembargador  convocado  Walter  de  Almeida
Guilherme.
Para o  Ministro  Félix Fischer, a corrupção no Brasil é uma das maiores
vergonhas  da  humanidade.  'Acho  que  nenhum  outro  país  viveu  tamanha
roubalheira.  Pelo  valor  das  devoluções,  algo  gravíssimo  aconteceu',
ponderou o ex-presidente do STJ. 
O presidente do colegiado,  Ministro Jorge Mussi, também manifestou sua
indignação  reproduzindo  frase  do  Ministro  Gilmar  Mendes,  do  Supremo
Tribunal  Federal.  Ao comparar  a  operação  Lava Jato  ao  escândalo  que
ficou  conhecido  como  mensalão,  Mendes  afirmou  que,  'levando-se  em
consideração o volume de recursos envolvidos na operação Lava Jato,  o
mensalão deveria ter sido julgado no juizado de pequenas causas'.
O  Desembargador  Newton  Trisotto,  relator  de  inúmeros  habeas  corpus
relacionados  à  investigação,  chegou  a  afirmar  que  'poucos  momentos  na
história brasileira exigiram tanta coragem do juiz como esse que vivemos nos
últimos anos. Coragem para punir os políticos e os economicamente fortes,
coragem  para  absolvê-los  quando  não  houver  nos  autos  elementos  para
sustentar um decreto condenatório'.
As dimensões do ciclo criminoso e a capacidade do grupo de adentrar nas
esferas  públicas  vêm  causando  perplexidade  não  só  nos  Poderes  da
República,  mas também em toda  a  sociedade  brasileira  e  na  comunidade
internacional.  Resumindo:  antes  limitada  a  apurar  crimes  financeiros,  a
investigação  ampliou  seus  rumos,  chegando,  agora,  à  apuração  de  crimes
contra a Administração Pública.
2.3.  Como  em  inúmeras  oportunidades  já  destacado  pelo  magistrado  de
origem, 'o fato de se tratarem de crimes de lavagem de dinheiro,  ou seja,
crimes comumente qualificados como 'crimes de colarinho branco', não exclui
o risco à ordem pública. Crimes de colarinho branco podem ser tão ou mais
danosos  à  sociedade  ou  a  terceiros  que  crimes  praticados  nas  ruas,  com
violência...'.  O  raciocínio  vem  acompanhado  de  percuciente  citação  do
sociólogo Edwin Sutherland (White-Collar Criminality/1939):
O custo financeiro do crime de colarinho-branco é provavelmente muitas
vezes  superior  ao  do  custo  financeiro  de  todos  os  crimes  que  são
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costumeiramente considerados como constituindo 'o problema criminal'. Um
empregado  de  uma  rede  de  armazéns  apropriou-se  em um ano  de  USD
600.000,00,  que foi  seis vezes superior das perdas anuais decorrentes  de
quinhentos furtos e roubos sofridos pela mesma rede. Inimigos públicos, de
um a seis dos mais importantes, obtiveram USD 130.000,00 através de furtos
e roubos em 1938, enquanto a soma furtada por Krueger [um criminoso de
colarinho  branco  norte-americano]  é  estimada  em  USD  250.000,00  ou
aproximadamente duas vezes mais. (…) 
A perda financeira  decorrente  do crime de colarinho-branco,  mesmo tão
elevada,  é  menos  importante  do  que  os  danos  provocados  às  relações
sociais. Crimes de colarinho-branco violam a confiança e, portanto, criam
desconfiança, que diminui a moral social e produz desorganização social em
larga  escala.  Outros  crimes  produzem relativamente  menores  efeitos  nas
instituições sociais ou nas organizações sociais. (SUTHERLAND, Edwin H.
White-Collar Criminality. In: GEIS, Gilbert; MEIER, Robert F.; SALINGER,
Lawrence M. (ed.) White-Collar Crime: classic and contemporary views. 3.
ed. New York: The Free Press, 1995, p. 32.)
O alerta convida à reflexão.
2.4.  O sentimento de vulneração  e violação  individual,  associado  ao risco
pessoal (ou de pessoas próximas) de vir a ser vítima de crime contra a pessoa
norteou o entendimento doutrinário e jurisprudencial quanto ao cabimento da
prisão preventiva. A escalada da violência e da criminalidade organizada deu
ensejo  ao  terrível  sentimento  geral  de  insegurança;  latrocínio,  homicídios,
roubos,  estupros,  tráfico  de  drogas,  são  exemplos  de  fatos  que  crimes
orientaram a  formação  do  pensamento  sobre  prisão  preventiva  e  medidas
cautelares, em sede do direito penal.
Ocorre que a singularidade do presente caso está a exigir que se estabeleça
um novo standard quanto à aplicação do instituto da prisão preventiva e das
demais medidas cautelares.
Nada do que foi dito ou escrito sobre estas medidas foi pensado a partir de
fatos como os que são objeto de apuração nos diversos inquéritos policiais e
processos penais que se seguiram à 'Operação Lava-Jato'. A originalidade e
dimensão do caso impõem que todos os operadores do direito - e de um modo
especial os julgadores - passem para uma compreensão singular, sem olvidar
dos direitos fundamentais.
A  advertência  de  Sutherland  é  muito  apropriada.  É  inevitável  que  se
ultrapasse  aquela  compreensão  individualista  dos  requisitos  da  prisão
preventiva, para uma inteligência mais consentânea com a segurança jurídica,
com a ordem e com os nefastos efeitos pretéritos, presentes e futuros, que
condutas como as investigadas encerram.
Por  evidente  que  quase  a  imensa  maioria  dos  investigados  ou  réus  da
'Operação Lava-Jato' não colocará em risco a segurança individual de quem
quer que seja. Jamais cometeriam pessoalmente qualquer dos crimes violentos
acima  elencados,  talvez  nunca  portem  uma  arma  de  fogo,  ou  subtraiam
diretamente recursos de outra pessoa física. 
Porém,  os  delitos  financeiros  e  contra  a  Administração  Pública  trazem
reflexos  mais  amplos  e  atingem toda  coletividade.  Os  efeitos  dos  crimes
investigados são de tal monta que, passado mais de ano, ainda não é possível
dimensionar o alcance da corrupção que envolve conhecidos empresários e
agentes públicos que se serviram da maior empresa pública nacional.
O respeito ao Estado de Direito demanda medida severa, e, havendo fundada
razão  diante das circunstâncias concretas,  mostra-se inevitável a adoção de
medidas amargas que cessem a cadeia delitiva e sirvam de referência aos que
tratam  com  desprezo  às  instituições  públicas,  sempre  acreditando  na
impunidade.
Não se cuida, repita-se, de antecipação de pena ou de medida incompatível
com um processo penal orientado pela presunção de inocência.
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O devido processo legal não afasta o deferimento de medidas restritivas de
direitos  ou  de  liberdade  'como  garantia  da  ordem  pública,  da  ordem
econômica,  por  conveniência  da  instrução  criminal,  ou  para  assegurar  a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria' (art. 312, CPP).
2.5.  Assim como no conhecido caso mensalão, a 'Operação Lava-Jato' não
pode ser analisada com olhos comuns e com o foco apenas em parâmetros
interpretativos regulares e aplicáveis a qualquer processo. Na Ação Penal nº
470, o próprio Supremo Tribunal Federal releu sua tradicional jurisprudência
a fim de adaptá-la à excepcionalidade dos fatos.
O mesmo caminho deverá ser seguido neste caso. Do Direito Penal, como de
resto das ciências jurídicas, exige-se que se adapte aos tempos, aos fatos e à
sociedade.  Já  ensinava  Heleno  Cláudio  Fragoso  que  a  função  básica  do
Direito  Penal  é  a  defesa  social  e  que  os  interesses  que  o  direito  tutela
correspondem sempre às exigências da cultura de determinada época  e de
determinado povo (Lições de direito penal, 11 ed., Forense: Rio de Janeiro,
1987, p. 2).
Por óbvio, a tarefa não é fácil, quer para o juízo de origem, quer para os
juízos recursais. A complexidade dos fatos está a exigir dedicação plena e,
acima de tudo, uma condução do processo serena, como, até o momento, se
viu do juízo da causa. 
Em  que  pesem as  constantes  críticas  que  o  Judiciário  tem recebido  das
defesas, muitas das vezes fora dos meios processuais regulares e buscando
disseminar a tese de que o processo vem sendo levado de modo tendencioso,
autoritário  e  à  margem  do  devido  processo  legal  e  das  garantias
constitucionais, verifico que os diversos agentes que atuam nas investigações
e nos processos judiciais têm tomado o cuidado de diferenciar a atuação de
cada  um  dos  investigados,  de  sorte  que  muitos  deles  permanecem  em
liberdade,  outros  tiveram  apenas  a  condução  coercitiva  para  depor
determinada, alguns estiveram presos temporariamente e poucos tiveram suas
prisões preventivas decretadas.
3. Considerações gerais acerca da prisão preventiva
A Constituição Federal estabelece, no inciso LVII do artigo 5º, que ninguém
será  levado  à  prisão  ou  nela  mantido  quando  a  lei  admitir  a  liberdade
provisória, com ou sem fiança.
No sistema jurídico brasileiro, a liberdade é a regra e a prisão processual é a
exceção.  A medida  drástica  encontra  previsão  no  art.  312  do  Código  de
Processo Penal:
Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou
para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência
do crime e indício suficiente de autoria.
É medida excepcional, mas, por vezes inevitável. Para a decretação da prisão
preventiva, é imprescindível que o delito esteja materializado e que existam
indícios de autoria,  acrescidos de um de seus fundamentos:  risco à ordem
pública, à instrução ou à aplicação da lei penal.
Obviamente,  até  mesmo pela redação  do  art.  312  do  Código de  Processo
Penal,  mostra-se  inviável  atestar  a  inteira  extensão  da  responsabilidade
criminal do paciente ou de qualquer outro investigado. Até porque isso não
seria possível sem a observância do devido processo legal ou sem garantir o
acesso a todos os meios de defesa constitucional e legalmente admitidos. O
juízo de cognição sumária não guarda, pois, relação com juízo antecipatório
de  culpabilidade  ou  de  pena.  Sequer  há  de  se  exigir  prova  cabal  da
responsabilidade criminal do paciente. Assim tem apontado a jurisprudência.
Pode-se  dizer  que  o  devido  processo  legal  não  impede  o  deferimento  de
medidas  restritivas  de  direitos  ou  de  liberdade  'como  garantia  da  ordem
pública,  da  ordem econômica,  por  conveniência  da  instrução  criminal,  ou
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para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do
crime e indício suficiente de autoria' (art. 312, CPP).
Não se pode olvidar, porém, que, em alguns casos, o exame da materialidade
do delito  e  a  aferição  dos  indícios  de  autoria  demanda uma análise  mais
extensa  dos  fatos,  sobretudo  em investigações  da  dimensão  da  'Operação
Lava-Jato'.
A  8ª  Turma,  em  casos  correlatos  à  investigação,  tem  decidido  que  'a
determinação  de  diligências  na  fase  investigativa,  como quebras  de  sigilo
telemáticos e prisões cautelares, não implica antecipação de mérito, mas mero
impulso processual relacionado ao poder instrutório' (Exceção de Suspeição
Criminal nº 5003411-41.2015.404.7000/PR, 8ª Turma, minha relatoria).
4. Do contexto da prisão preventiva do paciente
4.1. Materialidade e indícios de autoria
4.1.1. Ao deferir o pedido de prisão preventiva, assim consignou a autoridade
coatora :
Jorge Afonso  Argello,  também conhecido  como  Gim Argello,  tem longa
vida política,  assumindo mandatos eletivos desde 1998.  Apenas em 2014,
não  logrou  ser  reeleito  para  o  mandato  para  Senador  da  República,
perdendo o foro privilegiado.
Enquanto ainda era titular do foro privilegiado, era investigado em vários
procedimentos  criminais  em  trâmite  no  Supremo  Tribunal  Federal,  no
Inquérito 3.746,  que tem por objeto movimentações financeiras atípicas e
incompatíveis com seus rendimentos lícitos, no Inquérito 3.723, que tem por
objeto corrupção e peculato na destinação de emendas parlamentares em
convênios do Ministério do Turismo, e no Inquérito 3.059, cujo objeto não
foi  possível  identificar,  todos  mais  recentemente  enviados  às  instâncias
ordinárias. 
Reportagens de jornais em fontes abertas indicam ainda o envolvimento do
ex-parlamentar  em  diversos  escândalos  criminais  (v.g.:
http://exame.abril.com.br/brasil/noticias/quem-e-gimargello-que-o-governo-
dilma-quer-ver-no-tcu).
Embora os inquéritos em andamento e notícias jornalísticas não permitam
maiores conclusões, os próprios fatos que constituem objeto deste processo,
com, em cognição sumária,  provas de  envolvimento de  Gim Argello na
extorsão  de  dirigentes  de  empreiteiras  e  em  complexos  esquemas  de
lavagem  de  dinheiro,  indicam,  pelo  modus  operandi, sofisticação  e
profissionalização na prática de crimes contra a Administração Pública, o
que coloca em risco à ordem pública.
O fato dele não mais ser parlamentar não elide o risco à ordem pública, pois
o produto dos crimes não foi recuperado e foi submetido, em princípio, a
esquemas sofisticados de lavagem, servindo a prisão cautelar para prevenir
que seja submetido a novas operações de ocultação e dissimulação.
E, mesmo sem mandato, não se pode dizer que não tem mais influência ou
poder político, considerando sua permanência nas estruturas partidárias e
seu histórico de mandatos desde 1998.
Inaceitável  que  agentes  políticos  em  relação  aos  quais  existam  graves
indícios  de  envolvimento  em  crimes  contra  a  Administração  Pública  e
lavagem de dinheiro permaneçam na vida pública sem consequências.
Como  dinheiro  é  poder  e  o  domínio  político  é  competitivo,  políticos
desonestos,  por  terem  condições  de  contar  com  recursos  criminosos,
possuem uma vantagem comparativa em relação aos probos. Se não houver
reação  institucional,  há  risco  concreto  do  progressivo  predomínio  dos
criminosos nas  instituições  públicas,  com o comprometimento  do  próprio
sistema democrático.
O  correto  seria  que  as  próprias  instituições  políticas  ou  as  próprias
estruturas partidárias resolvessem essas questões.  Não sendo este o caso,
necessária infelizmente a intervenção do Poder Judiciário para poupar a
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sociedade do risco oferecido pela perpetuação na vida pública do agente
político criminoso, máxime quando há possibilidade de que este volte, em
futura  eleição,  a  assumir  mandato  parlamentar.  Nada  pior  para  a
democracia do que um político desonesto.
Não  se  pode  ainda  olvidar  a  gravidade  em  concreto  dos  crimes  de
concussão e de lavagem atribuídos a Gim Argello.
As comissões parlamentares de inquérito estão previstas no art. 58, §3.º, da
Constituição  Federal  e  têm  um  longo  histórico  de  serviços  relevantes
prestados ao país.
Comissões parlamentares de inquérito como as dos Correios (vulgarmente
denominada  de  Mensalão),  do  Orçamento  (vulgarmente  denominada  de
Anões  do  Orçamento)  e  sobre  as  atividades  de  Paulo  César  Cavalcante
Farias, entre outras, revelaram crimes de Estado e, contribuindo para a sua
elucidação e posterior persecução, fortaleceram nossas instituições. 
No caso, porém, há prova, em cognição sumária, de que o então Senador
Gim Argello utilizou os poderes investigatórios e coercitivos das comissões
parlamentares  de  inquérito  não  para  elucidar  crimes,  mas  sim  para
cometê-los,  o  que  representa  uma  completa  inversão  de  valores,  com
afetação da dignidade das comissões parlamentares.
A  atuação  do  paciente  teria  ocorrido  no  ano  de  2014  e  foi  relatada
inicialmente por Ricardo Pessoa, diretor da UTC e conhecido como um dos
coordenadores do chamado 'Clube' de empreiteiras. Ricardo Pessoa firmou
acordo  de  colaboração  com  o  Ministério  Público  Federal,  devidamente
homologado pelo Ministro Teori Zavascki. Do Termo de Colaboração nº 06,
extrai-se:
'(...)  QUE a  primeira  CPI sobre  a Petrobras no  ano  2014  foi  a  CPI do
Senado; QUE em seguida foi instalada a CPMI do Senado e da Câmara dos
Deputados;  QUE na  época  a imprensa  divulgou  muitas  notícias  sobre  a
possibilidade de convocação de representantes de empresas que atuavam na
Petrobras; QUE isso preocupou bastante o declarante, uma vez que queria
evitar a exposição pública e a própria descoberta dos fatos referentes ao
esquema de pagamento de propina no âmbito da Petrobras; QUE, em face
disso, procurou adotar medidas para impedir sua convocação pelas CPIs da
Petrobras;  QUE  entrou  em  contato  com  o  Senador  GIM  ARGELO  do
Distrito Federal, o qual era candidato à reeleição; QUE GIM ARGELO era
vice-presidente tanto da CPI do Senado quanto da CPMI do Senado e da
Câmara dos Deputados; QUE o declarante esteve com GIM ARGELO para
tratar desse tema na casa do Senador no Lago Sul,  em Brasília,  em três
ocasiões; QUE na primeira vez expôs o problema a GIM ARGELO, o qual
ficou de avaliar  a questão;  QUE no segundo encontro GIM ARGELO já
acenou com a possibilidade de influenciar as comissões parlamentares de
inquérito  a  fim  de  evitar  a  convocação  do  declarante;  QUE,  em
contrapartida,  GIM  ARGELO  disse  que  precisaria  de  dinheiro  para  a
campanha dele próprio à reeleição ao Senado; QUE o declarante disse que
poderia  contribuir  para  a  campanha  de  GIM  ARGELO,  desde  que  ele
garantisse que o declarante não iria ser convocado para a CPI ou CPMI;
QUE GIM ARGELO respondeu que o declarante não iria ser convocado;
QUE, em resposta,  o  declarante  indagou:  'O sr.  Garante 100%?';  QUE,
GIM ARGELO respondeu:  '100% ninguém garante,  mas 90% sim';  QUE
GIM ARGELO pediu o valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) em
contrapartida  às  gestões  junto  às  comissões  parlamentares  de  inquérito;
QUE o declarante inicialmente considerou esse valor alto e tentou negociar,
porém GIM ARGELO foi irredutível; QUE o declarante foi embora sem dar
uma resposta; QUE, em seguida, o declarante percebeu que seria chamado
pela CPI ou pela CPMI e marcou um terceiro encontro com GIM ARGELO;
QUE neste terceiro encontro o declarante disse que concordava com o valor
e perguntou como deveria pagar; QUE o declarante tomou conhecimento de
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que seria convocado pela CPI ou CPMI com base em contatos dentro do
Congresso Nacional, bem como em informações da imprensa; QUE não se
recorda quem eram os parlamentares autores dos requerimentos; QUE GIM
ARGELO disse  ao  declarante  que  tudo  nas  comissões  parlamentares  de
inquérito passava por ele e que ele iria resolver; QUE GIM ARGELO não
explicou  ao  declarante  o  que  iria  fazer  para  evitar  a  convocação  nem
tampouco  citou  nomes  de  parlamentares;  QUE GIM ARGELO indicou  a
pessoa  de  PAULO  ROXO  ao  declarante  para  acertar  os  detalhes  do
pagamento;  QUE  aproximadamente  uma  semana  depois  PAULO  ROXO
procurou o declarante, no escritório da UTC, em São Paulo e disse: 'Estou
aqui  para  ver  a  contribuição  de  campanha  do  Senador  GIM';  QUE  o
declarante indagou quanto era, ao que PAULO ROXO respondeu que era o
valor  de  R$  5.000.000,00  (cinco  milhões  de  reais);  QUE  o  declarante
perguntou  como  poderia  ser  parcelado  esse  valor;  QUE PAULO ROXO
propôs  o  pagamento  em  três  parcelas;  QUE,  a  fim  de  garantir  maior
segurança na negociação, o declarante buscou estender o número de meses
de que dispunha para efetuar a contribuição; QUE PAULO ROXO exigiu
uma entrada de R$ 1.5000.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); QUE
PAULO ROXO também disse que os valores deveriam ser depositados na
conta de campanha de diversos partidos políticos, conforme uma lista por
ele apresentada; QUE o declarante acabou parcelando os R$ 5.000.000,00
(cinco  milhões)  da  seguinte  forma:  a)  um  primeiro  pagamento  de  R$
2.000.000,00  (dois  milhões  de  reais),  correspondentes  à  entrada  de  R$
1.500.000,00  (um milhão e quinhentos  mil  reais) e a uma parcela de R$
500.000,00  (quinhentos  mil  reais),  realizado  em  10/07/2014;  e  b)  um
segundo pagamento de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), realizado em
30/07/2014;  c)  um terceiro  pagamento  de  R$  600.000,00  (seiscentos  mil
reais), realizado em 15/08/2014; d) um quarto pagamento de R$ 600.000,00
(seiscentos mil reais), realizado em 25/08/2014; e) um quinto pagamento de
R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), realizado em 15/09/2014; f) um sexto
pagamento  de  R$  600.000,00  (seiscentos  mil  reais),  realizado  em
01/10/2014; QUE a divisão entre os partidos indicados por PAULO ROXO
foi feita da seguinte forma, consoante tabela apresentada pelo declarante: a)
DEM - R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos  mil  reais);  b) PR – R$
1.000.000,00 (um milhão); c) PMN - R$ 1.150.000,00 (um milhão, cento e
cinquenta  mil  reais);  d)  PRTB  -  R$  1.150.000,00  (um  milhão  cento  e
cinquenta mil reais); QUE antes desse episódio o declarante nunca tinha
contribuído  com  campanhas  políticas  de  GIM  ARGELO  ou  de  pessoas
indicada por ele; QUE esse dinheiro foi retirado do caixa da própria UTC
Engenharia, constando da contabilidade da empresa; QUE PAULO ROXO
disse  nesse  encontro  que  já  conhecia  o  declarante  na  época  em  que  o
declarante era diretor da OAS, mas o declarante não se recorda de PAULO
ROXO; QUE não sabe qual é a atividade profissional de PAULO ROXO,
sabendo  apenas  que  é  ligado  a  algum  partido  político;  QUE  existem
registros  de  entrada  de  PAULO  ROXO  na  UTC;  QUE  os  telefones  de
PAULO ROXO eram (61) 9666-6098 e (61) 3322-2109; QUE o declarante
esteve com PAULO ROXO apenas duas vezes; QUE os outros contatos com
PAULO ROXO foram feitos por WALMIR PINHEIRO, do setor financeiro da
UTC; QUE o declarante acabou não sendo chamado a depor na CPI nem na
CPMI da Petrobras de 2014, não sabendo o declarante informar se houve
retirada do requerimento formulado nesse sentido. (…)' 
As  declarações  foram  confirmadas  por  Walmir  Pinheiro  Santana,  diretor
financeiro da UTC Engenharia, que também celebrou acordo de colaboração,
homologado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal.  Em  termo  de  depoimento,
confirmou:
'(...) que, este anexo se refere a CPMI da qual era presidente o Senador Vital
do Rego, Vice-presidente o Senador GIM ARGELLO e relator o Deputado
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Marcos Maia; QUE, o declarante não consegue precisar exatamente quando
essa CMPI foi instalada; QUE, acrescenta que ao tempo da CPMI também
havia  um  CPI  DA  PETROBRAS;  QUE,  quando  instalaram  essa  CMPI,
existiam umas afirmações de que RICARDO PESSOA seria chamado para
ser ouvido nessa CPMI; QUE, RICARDO PESSOA reuniu-se algumas vezes
com GIM ARGELLO; QUE, o declarante não participou dessas reuniões;
QUE,  sabe,  todavia,  que  ficou  acertado  entre  Ricardo  PESSOA  e  GIM
ARGELLO  que  tal  senador  atuaria  no  sentido  de  que  ele,  RICARDO
PESSOA não fosse chamado a depor na CPMI; QUE, em contra-partida,
RICARDO PESSOA faria contribuições em favor das pessoas indicadas por
GIM  ARGELLO;  QUE,  o  acerto  era  um  tipo  de  blindagem  para  ele,
RICARDO  PESSOA,  não  fosse  chamado  a  depor  na  CPMI;  QUE,  o
declarante  não  tomou  conhecimento  dessas  tratativas,  delas  tomando
conhecimento  apenas no início do mês de julho de 2014;  QUE, não tem
conhecimento  se  naquela  data  havia  algum  requerimento  no  âmbito  da
CPMI ou da CPI envolvendo RICARDO PESSOA, a UTC ou a CONSTRAN;
QUE, no início do mês de julho de 2014, RICARDO PESSOA se aproximou
do declarante a afirmou ter chegado a um acordo com GIM ARGELLO no
sentido de que ele, RICARDO PESSOA, fosse blindado em relação à CPI;
QUE, em contrapartida, teriam que fazer doações no valor de cinco milhões
de  reais  a  pessoas  que  GIM  ARGELLO  indicaria;  QUE,  na  ocasião
RICARDO PESSOA afirmou que seria procurado por uma pessoa de nome
PAULO ROXO, que teria maiores instruções de como proceder; QUE, ainda
no início  de  julho  de  2014,  PAULO ROXO esteve  com o  colaborador  e
RICARDO  PESSOA,  ocasião  em  que  PAULO  ROXO  passou  a  lista  do
primeiro pagamento que seria realizado em 10 de julho; QUE, seriam feitos
depósitos  para  o  PR (um milhão  de  reais)  para  o  DEM (quinhentos  mil
reais),  PMN (duzentos e cinquenta mil  reais) e para o PRTB (duzentos  e
cinquenta  mil  reais),  totalizando  dois  milhões  de  reais;  QUE,  o
detalhamento  desses  pagamentos,  inclusive  valores,  constam  da  planilha
anexa; QUE, nesse primeiro encontro, PAULO ROXO fazia-se acompanhar
de uma pessoa de nome VALÉRIO; QUE, não há registro dessa entrada no
sistema  porque  provavelmente  entraram  pela  garagem;  QUE,  nessa
conversa não se tocou em CPI ou CPMI; QUE, PAULO ROXO apenas falou
que estava ali representando GIM ARGELLO e fizeram o cronograma para
os pagamentos; QUE, para os demais pagamentos, PAULO ROXO afirmou
que dois ou três dias antes de cada pagamento passaria as instruções; QUE,
o declarante acredita que houve mais um encontro, em meado de agosto,
quando PAULO ROXO foi  levar os  recibos eleitorais dos pagamentos já
feitos  e  informar  os  demais  partidos  para  os  quais  seriam  transferidos
recursos; QUE, esse encontro teria ocorrido em 18 de agosto de 2014; QUE,
nessa  data  PAULO  ROXO  teria  subido  sozinho;  QUE,  não  descarta  a
possibilidade de que ele, PAULO ROXO, tenha ido acompanhado de outra
pessoa e que essa tenha permanecido na recepção; QUE, os pagamentos
tratados na reunião com PAULO ROXO em 18 de agosto foram realizados
em 25  de  agosto;  15  de  setembro  e  1  de  outubro  de  2010;  QUE,  esses
pagamentos beneficiaram o DEM (seiscentos mil), em 25 de agosto; em 15
de setembro também em favor do DEM, no valor de seiscentos mil reais e o
último, em 1 de outubro, no valor de trezentos mil reais em favor do PRTB e
trezentos mil reais em favor do PMN; QUE, houve pagamentos em 30 de
julho  e  15  de  agosto;  QUE,  esses  pagamentos  decorreram  de  contatos
telefônicos com PAULO ROXO que o instruiu a realizar, em 30 de julho,
pagamentos em favor de PMN, trezentos mil reais, e PRTB, trezentos mil;
QUE, em 15 de agosto, novamente foram feitos pagamentos nos valores de
trezentos mil  reais para o PMN e trezentos mil  reais em favor do PRTB,
conforme planilha que  oferece;  QUE, os telefones utilizados por PAULO
ROXO  eram  61-9666-6098  e  61-3322-2109;  QUE,  jamais  ligou  para
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PAULO  ROXO,  era  tal  pessoa  que  ligava  para  o  declarante;  QUE,  o
declarante  se recorda  de  haver  trocado  mensagens  com PAULO ROXO;
QUE, o declarante  não fazia um relatório dos pagamentos para PAULO
ROXO, apenas para RICARDO PESSOA; QUE, não tem conhecimento se
outras  empresas  também  pagaram  a  GIM  ARGELLO  para  evitar  o
chamamento  de  empresários  perante  a  CPI  ou  CPMI;  QUE,  RICARDO
PESSOA não foi chamado a depor perante a CPMI ou CPI da PETROBRAS
em  2014;  QUE,  ao  que  o  declarante  tem  conhecimento,  sequer  houve
requerimento  para  que  RICARDO  PESSOA  viesse  a  depor  perante  tais
comissões  de  inquérito;  QUE,  não  tem  conhecimento  de  eventuais
requerimentos relacionados às empresas de RICARDO PESSOA; QUE, o
declarante  não  tratou  desse  assunto  com outra  pessoa  que  não  PAULO
ROXO; QUE, o declarante não sabe dizer se houve pagamento para outros
integrantes da CPMI no contexto dos pagamentos realizados em favor das
pessoas indicadas por GIM ARGELLO; QUE, os pagamentos vieram dos
recursos da  UTC e  foram adequadamente  contabilizados;  QUE,  no  total
foram pagos R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais) em favor do
DEM; QUE, em favor do PR, R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); QUE,
em favor  do  PMN, R$ 1.150.000,00  (um milhão e cento  e cinquenta  mil
reais); QUE, em favor do PRTB também foram pagos R$ 1.150.000,00 (um
milhão e cento e cinquenta mil reais); QUE, os totais doados perfazem os
cinco milhões de reais acordados com GIM ARGELLO; QUE, o declarante,
ao que se recorda, recebeu a totalidade dos recibos eleitorais; (...)'
4.1.2.  Em apertada  síntese,  Ricardo  Pessoa  teria  pago  ao  então  Senador
JORGE  AFONSO  ARGELLO  (Gim  Argello)  para  evitar  que  fosse
convocado  a  depor  nas  comissões  parlamentares  de  inquérito  que
investigavam fatos relacionados a Petrobras.
Conforme  listagem  fornecida  por  Ricardo  Pessoa,  por  orientação  do
paciente, 'os valores doados teriam transferidos 'aos diretórios distritais de
quatro partidos políticos, Democratas/DEM - R$ 1.700.000,00, Partido da
República/PR - R$ 1.000.000,00, Partido da Mobilização Nacional/PMN -
R$ 1.150.000,00,  e  Partido  Renovador  Trabalhista  Brasileiro/PRTB -  R$
1.150.000,00' (fl. 6 do arquivo eletrônico out 11, evento 1). O somatório dos
depósitos totalizam os R$ 5 milhões mencionados pelo colaborador.
Naquela época,  Ricardo  Pessoa e demais empreiteiros não foram, de fato,
convocados para depor nas comissões, o que só veio a ocorrer em 2015, desta
feita sem a participação de JORGE AFONSO ARGELLO.
A atuação  suspeita  de JORGE AFONSO ARGELLO, registre-se,  não
surge  exclusivamente  dos  depoimentos  dos  colaboradores.  Há  prova
decorrente de quebras de sigilo telemático que ligam Ricardo Pessoa e
Walmir Pinheiro Santana - colaboradores - em datas contemporâneas ao
funcionamento da referida CPI. Há mais elementos trazidos na decisão de
primeiro grau:
Em 14/05/2014, data da instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito da
Petrobrás no Senado, José Adelmário troca mensagens com Dilson Paiva e
Roberto Zardi, ambos diretores da OAS. Transcrevo mensagem enviada por
José Adelmário:
Dilson,
Preciso atender uma doação:
Para: Paroquia São Pedro
CNPJ 00.108.217/0079-80
C/C 01609.7
Agência: 8617
Bco: Itaú
Valor $350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais)
Centro de custo: Obra da Renest
Projeto Alcoólico
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www.paroaquisaopedro.com.br
Endereço QSD AE 25 Setor D Sul - Taquatinga DF.
'Alcoólico',  como  fica  claro  em outras  mensagens  que  serão  examinadas
adiante, é o codinome utilizado por José Adelmário para referir-se a Gim
Argello, em trocadilho com a bebida 'gim'.
A mensagem significa o pagamento de R$ 350.000,00 para conta de Igreja
por solicitação de Gim Argello ('Alcoólico'), com o custo sendo suportado
pelos contratos da OAS junto à Refinaria do Nordeste Abreu e Lima.
Logo,  em  seguida,  há,  aliás,  troca  de  mensagens  cifradas  entre  José
Adelmário e Roberto Zardi para esclarecer sobre o que estão tratando:
'José  Adelmário:  Dilson,  vai  lhe  pedir  um  apoio.  Vc.  ainda  continua
tomando Gim?
Qual alegoria marca? Abs
Roberto: OK, Tomei naquele dia e gosto.
José Adelmário: A. Abs'
No dia seguinte,  16/05/2014,  consta registro de ligações telefônicas entre
Gim Argello com José Adelmário e com Roberto Zardi.
Neste mesmo dia, consta cobrança de José Adelmário de seus subordinados
quanto à realização do depósito na conta da Igreja.
'José Adelmário: Já foi feito o depósito da Igreja?
Dilson: Dr. Leo. Ainda não. Conversei pessoalmente com o Roberto Zardi
ontem. Ele vai procurar o padre pessoalmente.'
'Dilson: Já está marcada a conversa para hoje.
José Adelmário: Ok.'
No dia 20/05/2014, consta registro de outra ligação de Roberto Zardi para
Gim Argello.
Já  no  dia  21/05/2014,  Roberto  Zardi  confirma  a  José  Adelmário  o
recebimento da 'doação'
por Gim Argello ('Alcóolico'):
'Roberto Zardi: Doação, confirmado recebimento-Alcoólico.
José Adelmário: Ok.'
No dia 23/05/2014, consta nova ligação telefônica de Roberto Zardi para Gim
Argello.
No processo 501.3906-47.2015.404.7000, foi decretada a quebra do sigilo
fiscal da Construtora OAS a pedido do MPF.
O  resultado  da  quebra  revela  a  transferência  de  R$  350.000,00  em
19/05/2014  da  referida  empresa  para  a  Paróquia  São  Pedro.  O  depósito,
conforme  verificação  da  Receita  Federal  (Ofício  RFB/Copei/Espei09,  PR
20160033, evento 1, out40),  foi contabilizado como pagamento de 'serviço
contratado  de  terceiro',  o  que  não  confere  com  o  teor  das  mensagens
eletrônicas apontando que tratar-se-ia de 'doação'.
O  MPF  aponta,  a  partir  das  fls.  35-37  de  sua  manifestação,  diversos
elementos  probatórios  relacionando  Gim Argello  à  referida  Paróquia  São
Pedro, inclusive que é dela frequentador.
A identificação de 'Alcoólico' como sendo Gim Argello foi ainda evidenciada
em troca de mensagens de José Adelmário com Otávio Marques de Azevedo,
presidente do Grupo Andrade Gutierrez, outra das empreiteiras envolvidas no
pagamento de propinas a agentes da Petrobrás. Transcrevo:
'José Adelmário: Podemos falar com o Alcoólico na 5ª tb?
Otávio Marques: Não entendi?
José Adelmário: Já falamos é o G Otávio Marques: Ok.
José  Adelmário:  Tudo  bem?  na  5ª  fim  de  tarde  ou  6ª  entre  10  e  11hs
poderíamos conversar?
Abs.'
Em outras  mensagens,  de  25/06/2014,  com empreiteiros,  desta  feita  com
Ricardo Ribeiro Pessoa, José Adelmário volta a falar do 'Alcoólico':
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'José  Adelmário:  Mário  ou  quem  ele  determinar  precisam  procurar  o
Alcoólico  urgente.  Estão  numa  pressão  impressionante.  Vc.  falou  com
Sergio? Abs
Ricardo Pessoa: Ainda não falei com Sergio. Márcio me disse que já enviou
o amigo para conversar. Abs.
José Adelmário: Com o alcoólico?
Ricardo Pessoa: Sim. São amigos o álcool e o melancia.
José Adelmário: Ok. O clima não está nada bom.'
Novamente,  com Otávio Marques,  José Adelmário volta a mencionar,  em
mensagem de 05/08/2014, o 'Alcoólico':
'Otávio,
O nosso Alcoólico está indócil. Seria oportuno um ligação sua para ele.
Fico preocupado com as reações intempestivas.
Abs.
Léo'
Destaco ainda troca de mensagens de 30/09/2014, de José Adelmário para
Gustavo Nunes da Silva Rocha, Presidente da Invepar, empresa do Grupo
OAS,  na  qual  o  primeiro  solicita  que  o  segundo  faça  contato  com Gim
Argello. Em resposta, Gustavo Rocha informa que fez o contato e que Gim
Argello teria ficado de informar os próximos passos. Transcrevo:
'Gustavo Rocha: Falei com ele [Gim Argello} agora. Fiquei de retornar com
os próximos passos. Abs.'
Em outras mensagem, Marcos Paulo Ramalho informa, em 01/07/2014,  a
José Adelmário que Gim Argello queria falar com ele ('Dr. Leo, O senhor
precisa falar com o Dr. Gim').
Há ainda vários elementos probatórios circunstanciais revelando ligações
de José Aldemário para Gim Argello e encontros pessoais, como os havidos
entre eles em 07 e 12/11/2014 (fls. 33-34 da representação do MPF).
4.1.3.  Pelo  que  se  vê,  há  material  probatório  que  revela  a  existência  dos
pressupostos processuais para a decretação da prisão preventiva, quais sejam,
materialidade  do  delito  e  indícios  de  autoria  dos  crimes  de  corrupção  ou
concussão,  pois, pelo menos em cognição sumária, teria o paciente atuado
para  evitar  a  convocação  de  empreiteiros  em comissões  parlamentares  de
inquérito que buscavam apurar os ilícitos praticados no âmbito da Petrobras.

18. O acórdão recorrido assim fundamentou a necessidade da prisão
preventiva, a saber:

“(...).
4.2. Necessidade da prisão preventiva
4.2.1.  Presentes  os  pressupostos,  passo  à  análise  dos  fundamentos  para  a
prisão preventiva. Ao fundamentar a necessidade de prisão, esclareceu o juízo
a quo:
Jorge Afonso Argello,  também conhecido como Gim Argello,  tem longa
vida política,  assumindo mandatos eletivos desde 1998.  Apenas em 2014,
não  logrou  ser  reeleito  para  o  mandato  para  Senador  da  República,
perdendo o foro privilegiado.
Enquanto ainda era titular do foro privilegiado, era investigado em vários
procedimentos  criminais  em  trâmite  no  Supremo  Tribunal  Federal,  no
Inquérito 3.746,  que tem por objeto movimentações financeiras atípicas e
incompatíveis com seus rendimentos lícitos, no Inquérito 3.723, que tem por
objeto corrupção e peculato na destinação de emendas parlamentares em
convênios do Ministério do Turismo, e no Inquérito 3.059, cujo objeto não
foi  possível  identificar,  todos  mais  recentemente  enviados  às  instâncias
ordinárias. 
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Reportagens de jornais em fontes abertas indicam ainda o envolvimento do
ex-parlamentar  em  diversos  escândalos  criminais  (v.g.:
http://exame.abril.com.br/brasil/noticias/quem-e-gimargello-que-o-governo-
dilma-quer-ver-no-tcu).
Embora os inquéritos em andamento e notícias jornalísticas não permitam
maiores conclusões, os próprios fatos que constituem objeto deste processo,
com, em cognição sumária,  provas de  envolvimento de  Gim Argello na
extorsão  de  dirigentes  de  empreiteiras  e  em  complexos  esquemas  de
lavagem  de  dinheiro,  indicam,  pelo  modus  operandi, sofisticação  e
profissionalização na prática de crimes contra a Administração Pública, o
que coloca em risco à ordem pública.
O fato dele não mais ser parlamentar não elide o risco à ordem pública, pois
o produto dos crimes não foi recuperado e foi submetido, em princípio, a
esquemas sofisticados de lavagem, servindo a prisão cautelar para prevenir
que seja submetido a novas operações de ocultação e dissimulação.
E, mesmo sem mandato, não se pode dizer que não tem mais influência ou
poder político, considerando sua permanência nas estruturas partidárias e
seu histórico de mandatos desde 1998.
Inaceitável  que  agentes  políticos  em  relação  aos  quais  existam  graves
indícios  de  envolvimento  em  crimes  contra  a  Administração  Pública  e
lavagem de dinheiro permaneçam na vida pública sem consequências.
Como  dinheiro  é  poder  e  o  domínio  político  é  competitivo,  políticos
desonestos,  por  terem  condições  de  contar  com  recursos  criminosos,
possuem uma vantagem comparativa em relação aos probos. Se não houver
reação  institucional,  há  risco  concreto  do  progressivo  predomínio  dos
criminosos nas  instituições  públicas,  com o comprometimento  do  próprio
sistema democrático.
O  correto  seria  que  as  próprias  instituições  políticas  ou  as  próprias
estruturas partidárias resolvessem essas questões.  Não sendo este o caso,
necessária infelizmente a intervenção do Poder Judiciário para poupar a
sociedade do risco oferecido pela perpetuação na vida pública do agente
político criminoso, máxime quando há possibilidade de que este volte, em
futura  eleição,  a  assumir  mandato  parlamentar.  Nada  pior  para  a
democracia do que um político desonesto.
Não  se  pode  ainda  olvidar  a  gravidade  em  concreto  dos  crimes  de
concussão e de lavagem atribuídos a Gim Argello.
As comissões parlamentares de inquérito estão previstas no art. 58, §3.º, da
Constituição  Federal  e  têm  um  longo  histórico  de  serviços  relevantes
prestados ao país. 
Comissões parlamentares de inquérito como as dos Correios (vulgarmente
denominada  de  Mensalão),  do  Orçamento  (vulgarmente  denominada  de
Anões  do  Orçamento)  e  sobre  as  atividades  de  Paulo  César  Cavalcante
Farias, entre outras, revelaram crimes de Estado e, contribuindo para a sua
elucidação e posterior persecução, fortaleceram nossas instituições. 
No caso, porém, há prova, em cognição sumária, de que o então Senador
Gim Argello utilizou os poderes investigatórios e coercitivos das comissões
parlamentares  de  inquérito  não  para  elucidar  crimes,  mas  sim  para
cometê-los,  o  que  representa  uma  completa  inversão  de  valores,  com
afetação da dignidade das comissões parlamentares.
A dimensão em concreta dos fatos delitivos - jamais a gravidade em abstrato
-  pode  ser  invocada  como  fundamento  para  a  decretação  da  prisão
preventiva. Não se trata de antecipação de pena, nem medida da espécie é
incompatível com um processo penal orientado pela presunção de inocência.
Com  efeito,  não  merece  reparos  a  fundamentação.  As  diversas  fases  da
'Operação  Lava-Jato'  têm  revelado  um  quadro  perturbador  de  corrupção
sistêmica,  envolvendo  diretores  da  maior  estatal  nacional  e  detentores  de
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mandatos  eletivos,  esquema  este  organizado,  em  sua  essência,  para
financiamento de partidos políticos.
Se em qualquer circunstância a corrupção é um mal que precisa ser extirpado,
no contexto descortinado pelas investigações mostra-se ainda mais premente
interromper  a  continuidade  delitiva.  Mais  perturbador  ainda  é  ver  que  o
investigado,  na  condição  de  membro  da  CPI,  deveria  agir  justamente  na
apuração de tais ilícitos, mas age à margem da lei e da confiança depositada
por seus eleitores.
Em todo  esse  contexto,  'mesmo sem mandato,  não  se  pode  dizer  que  (o
paciente,  acrescento)  não  tem  mais  influência  ou  poder  político,
considerando sua permanência nas estruturas partidárias e seu histórico de
mandatos desde 1998'.
“Esta afirmativa do julgador  singular  não é mera  elucubração ou juízo de
futurologia,  mas  resultado  de  diversos  expedientes  concretos  havidos  no
curso da 'Operação Lava-Jato' para reinserir pessoas no âmbito político, em
alguns casos até mesmo com foro privilegiado.
E, especificamente em relação ao paciente, antes mesmo da prisão decretada,
esteve na iminência de ser nomeado para o cargo de Ministro do Tribunal de
Contas da União, após não ser reeleito Senador da República, o que somente
não se consumou após pública oposição do então Presidente daquela Casa de
Contas,  fato  este  tornado  notório  pela  imprensa  nacional
(http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,pressionado-gim-argelo-desiste-
de-vagano-tcu,1151597).
(…).
Por todo o exposto, presentes prova da materialidade e indícios suficientes de
autoria e, ainda, havendo risco concreto à ordem pública, pela reiteração da
conduta, e à aplicação da lei penal, cabível, por ora, a manutenção da prisão
preventiva do paciente.

19. O  acórdão  recorrido  passa  a  fazer  considerações  finais  e
examinar  a possibilidade  de fixação de medidas  alternativas,  conforme postulado
pela defesa:

“(...).
5. Considerações finais e fixação de medidas alternativas
5.1.  É  importante  registrar  que  o  Ministério  Público  Federal  ofereceu
denúncia em desfavor do paciente, devidamente recebida nos autos da Ação
Penal nº 5022179-78.2016.4.04.7000/PR (evento 6), de modo que o exame
dos pressupostos da prisão preventiva (materialidade e indícios de autoria)
restam superados.
Ao paciente é atribuída a responsabilidade por ter, como vice-presidente da
CPI da Petrobras, atuado para que empresários do que se denominou 'Clube'
de empreiteiras não fossem convocados a depor. Ao menos em tese, JORGE
AFONSO ARGELLO receberia pagamentos para campanha eleitoral, o que
foi  confirmado  por  diversos  investigados,  como  Júlio  Gerin  de  Almeida
Camargo,  Otávio  Marques  de  Azevedo.  O  dinheiro  seria  proveniente  de
contratos fraudulentos da Petrobras. Relembrando:

Jorge Afonso Argello teria solicitado a José Adelmário Pinheiro Filho, vulgo
Leo Pinheiro, dirigente da OAS, cinco milhões de reais para que o primeiro
não fosse convocado a depor.
Foi  identificado  o  pagamento  de  pelo  menos  R$  350.000,00  mediante
repasse  à  Paróquia  São  Pedro,  em  Tabatinga/DF.  Dilson  de  Cerqueira
Paiva  Filho  e  Roberto  Zardi  Ferreira  do  Grupo  OAS  auxiliaram  José
Adelmário Pinheiro Filho no pagamento.
Jorge Afonso Argello teria solicitado a Augusto Ribeiro de Mendonça Neto,
dirigente  da  empresa  Toyo  Setal,  e  Júlio  Gerin  de  Almeida  Camargo,
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intermediador do pagamento de propinas pela empresa, cinco milhões de
reais para que não fossem convocados a depor.
Foram pagos R$ 2.000.000,00 em doações eleitorais registradas a partidos
indicados por Jorge Afonso Argello, mais R$ 200.000,00 e 200.000,00 euros
em espécie, a auxiliares do então Senador.
Jorge Afonso Argello teria solicitado a Ricardo Ribeiro Pessoa, dirigente da
empresa  UTC  Engenharia,  cinco  milhões  de  reais  para  que  não  fosse
convocado a depor.  Foram pagos  R$ 5.000.000,00  na forma de doações
eleitorais registradas a partidos indicados por Jorge Afonso Argello. Walmir
Pinheiro Santana, diretor financeiro da UTC Engenharia, auxiliou Ricardo
Ribeiro Pessoa nos pagamentos.
Jorge Afonso Argello teria solicitado a Marcelo Bahia Odebrecht, dirigente
do Grupo Odebrecht, cinco milhões de reais para que executivos do Grupo
não  fossem  convocados  a  depor.  Foi  identificado  o  pagamento  de  R$
200.000,00 na forma de doações eleitorais registradas a partidos indicados
por  Jorge  Afonso  Argello.  Cláudio  Melo  Filho  auxiliou  Marcelo  Bahia
Odebrecht nos contatos e pagamentos.
Jorge Afonso Argello solicitou cinco milhões de reais a Otávio Marques de
Azevedo, dirigente da Andrade Gutierrez, para que este não fosse convocado
a depor. A empreiteira, entretanto, não realizou o pagamento.
Jorge  Afonso  Argello  solicitou  cinco  milhões  de  reais  a  José  Antunes
Sobrinho,  dirigente  da  Engevix  Engenharia,  para  que  este  não  fosse
convocado a depor. A empreiteira, entretanto, não realizou o pagamento.
Jorge Afonso Argello exigiu cinco milhões de reais a Gustavo Marques de
Azevedo, dirigente da Camargo Correa, para que não fossem convocados
executivos da empreiteira a depor. A empreiteira, entretanto, não realizou o
pagamento.
Além disso, sustenta o magistrado de origem que 'não é aceitável que agentes
políticos em relação aos quais existam graves indícios de envolvimento em
crimes contra a Administração Pública e lavagem de dinheiro permaneçam na
vida pública sem consequências. 
Por outro lado, evidentemente, a mero fato do paciente não ter sido eleito
Senador da República em 2014 não lhe privou do poder político e econômico
que lhe confere condições de interferir na vida pública'.
A afirmação é verdadeira. Não parece adequado supor que o simples fato de o
paciente não ter sido eleito no último pleito para  o Senado Federal  possa
retirar-lhe  a  capacidade  de  influenciar  ou  mesmo  participar,  ainda  que
indiretamente, do mundo político. 
Apenas fará isso sem dispor do cargo. Mas, com relativa certeza, é possível
afirmar que sua capacidade de interferir na vida pública, neste caso, prescinde
da condição de parlamentar eleito.
JORGE AFONSO ARGELLO assumiu uma cadeira no Senado Federal em
vaga decorrente da renúncia do Senador Joaquim Roriz em julho de 2007 e
seu  mandato  perdurou  até  31/01/2015.  Neste  período,  tornou-se  um dos
principais  articuladores  da  base  governista  no  Parlamento.  Tal  posição
certamente lhe conferiu razoável capacidade de penetração política.
Reforça  tal  condição  o  fato  de  JORGE  AFONSO  ARGELLO  ter  sido
indicado para ocupar a vaga de Ministro do Tribunal de Contas da União
deixada  por  Valmir  Campello,  só  deixando  de  ascender  àquela  Corte  de
Contas  em abril  de  2014,  em razão  de  forte  resistência  de  servidores  e
membros do próprio órgão.
Neste contexto, a situação do paciente não difere da de outros investigados,
réus  e  inclusive  condenados  no  âmbito  da  'Operação  Lava-Jato',  cuja
capacidade  de  influência,  dentre  outras  razões,  serviu  de  base  para  a
manutenção da prisão preventiva por este Tribunal e pelo Superior Tribunal
de Justiça, como nos casos de André Vargas Ilário, Pedro da Silva Corrêa de
Oliveira Andrade Neto e João Luiz Correia Argolo.
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5.2.  Deve  ser  examinada,  por  derradeiro,  a  possibilidade  de  fixação  de
medidas alternativas à prisão, postulada pelos impetrantes. Em que pese as
alegações formuladas pelo impetrante, verifica-se, no caso em tela, a presença
dos requisitos autorizadores da decretação da prisão preventiva,  ou seja,  o
fumus comissi delicti e o periculum in libertatis, bem como a impossibilidade
de se impor medidas cautelares diversas da prisão.
A reiteração  das  condutas  delituosas  demonstra  não  só  a  indiferença  do
paciente perante o direito, mas também revela maior risco à ordem pública e à
necessidade  de  cessar  a  atividade  criminosa.  Em casos  tais,  a  negativa  à
substituição a posição é acolhida pela jurisprudência deste Tribunal: 'A prisão
preventiva  é  medida  adequada  e  necessária  para  frear  a  atividade  ilícita,
diante  da  reiteração  da  conduta  delituosa  (habitualidade  delitiva  ou crime
como meio de vida), diante da insuficiência de outras medidas cautelares para
obstar  tal  prática'  (TRF4,  HABEAS  CORPUS  Nº  5002073-
17.2014.404.0000,  8ª  TURMA,  Juíza  Federal  SIMONE  BARBISAN
FORTES,  POR  UNANIMIDADE,  JUNTADO  AOS  AUTOS  EM
25/02/2014).  Igualmente,  'justifica-se  a  adoção  da  prisão  preventiva  como
forma de garantir a ordem pública, em face do risco de reiteração criminosa'
(TRF4,  HABEAS  CORPUS  Nº  5029826-80.2013.404.0000,  7ª  TURMA,
Juiz Federal JOSÉ PAULO BALTAZAR JUNIOR, POR UNANIMIDADE,
JUNTADO AOS AUTOS EM 15/01/2014).
É oportuno referir que a 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, em sessão
realizada no dia 24 de novembro, ao julgar o HC nº 302.604/PR, impetrado
pela  defesa  de  outro  investigado  na  mesma operação  -  custodiado  desde
01/07/2014 -, negou-lhe seguimento.
Contudo, registrou breve incursão no mérito da prisão preventiva. Do voto do
Relator, Ministro Newton Trisotto (Desembargador convocado), extrai-se:

05.04. Em suma: Havendo fortes indícios da participação do paciente em
'organização criminosa (Lei n. 12.850, de 2013), em crimes de 'lavagem de
capitais'  (Lei n.  9.613,  de 1998) e 'contra os sistema financeiro nacional'
(Lei  n.  7.492,  de  1986),  todos  relacionados  com  fraudes  em  processos
licitatórios dos quais resultaram vultosos prejuízos a sociedade de economia
mista e, na mesma proporção, em seu enriquecimento ilícito e de terceiros,
justifica-se a decretação da prisão preventiva,  para a garantia da ordem
pública.
(...)
A  toda  evidência,  não  se  encontram  presentes  os  pressupostos  legais
autorizadores  da  substituição  da  prisão  preventiva  por  outras  medidas
cautelares.
Impende ressaltar que a prisão preventiva foi decretada porque necessária à
preservação da 'ordem pública' - que, conforme Guilherme de Souza Nucci,
'é  abalada  pela  prática  de  um  delito.  Se  este  for  grave,  de  particular
repercussão,  com  reflexos  negativos  e  traumáticos  na  vida  de  muitos,
propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua realização em forte
sentimento de impunidade e de insegurança, cabe ao Judiciário determinar o
recolhimento do agente' - e que há fortes provas da participação do paciente
em atos de corrupção dos quais resultaram vultosos danos ao patrimônio
público.
Valho-me de precedente esta Turma para rejeitar a postulação do paciente: 
'Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas quando a segregação
encontra-se  justificada  na  periculosidade  social  do  denunciado,  dada  a
probabilidade  efetiva  de  continuidade  no  cometimento  da  grave  infração
denunciada'  (RHC  50.924/SP,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA
TURMA, DJe 23/10/2014).
Por todas as razões já destacadas com relação à materialidade e aos indícios
de  autoria  e,  ainda,  sendo necessária  a  prisão  preventiva e inviável  a  sua
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substituição por medidas alternativas, deve ser mantida na íntegra a decisão
de primeiro grau.
Ante o exposto,  voto por conhecer em parte do habeas corpus e, na parte
conhecida, denegar-lhe a ordem.
É o voto.”

20. Em  1º-04-2016,  o  Juízo  Federal  da  13ª  Vara  Federal  de

Curitiba/PR, a partir de pedido formulado pelo MPF, decretou a prisão preventiva  do

recorrente, com base na motivação, a seguir destacada: I - fumus boni iuris: a)  na

função de  vice-presidente  da CPMI, o  recorrente,  à  época senador,  exigiu  o

pagamento  de  5  milhões  de   propina  ao  dirigente  da  UTC  Engenharia

RICARDO  PESSOA,  na  forma  de  doações  eleitorais, para  este  não  prestar

depoimentos  durante  os  trabalhos  da CPMI, criada na Câmara  e no Senado para

apurar crimes cometidos contra a PETROBRÁS durante o ano de 2014; b) os acordos

de colaboração premiada,  homologado pelo Ministro Teori  Zavascki,  Processo nº

5046019-54.2015.404.7000, em trâmite atualmente perante o Juízo Federal da 13ª

Vara Federal de Curitiba/PR, comprovam a materialidade do pagamento de propina

pelo Diretor da UTC Ricardo Pessoa ao ex-senador, ora recorrente, Gim Argello; c)

Walmir Pinheiro Santana, diretor da UTC Engenharia, também celebrou acordo de

colaboração premiada como o Procurador Geral da República e que foi homologado

pelo STF (Processo nº 5051154-47.2015.404.7000), confirmou os fatos narrados por

Ricardo Pessoa;  d) “(...) Ricardo Ribeiro Pessoa não foi convocado para prestar

depoimento  na  Comissão  Parlamentar  de  Inquérito  no  Senado,  muito  embora

tenham  sido  apresentados  requerimentos  para  ouvi-lo,  juntamente  com  outros

dirigentes de empreiteiras, mas que não chegaram a ser apreciados (Requerimentos

105/2014, 106/2014, 113/2014, evento 1, out 3 e out4). Da mesma forma, Ricardo

Ribeiro Pessoa e os demais empreiteiros também não foram ouvidos na Comissão

Parlamentar  Mista  de  Inquérito  da  Petrobras,  muito  embora,  tenha  sido

apresentado  requerimento  nesse  sentido  (Requerimento  878,  de  18/11/2014,

convocação de Ricardo Ribeiro Pessoa CPMI, evento 1, out7).”;  e) “A quebra do

sigilo  de dados telefônicos  revelou que Ricardo Ribeiro Pessoa contatou,  no dia

28/05/2014, por volta das 15:13, o então Senador Gim Argello por telefone. Trata-se

da mesma data de instalação da aludida Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.”
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(fl. 237); f) “Pelos elementos de prova até o momento colhidos, cumpre reconhecer

provado que a UTC Engenharia realizou doações eleitorais registradas no montante

de R$ 5.000.000,00 entre 11/07/2014 a 02/10/2014 para a coligação partidária da

campanha de Gim Argello para o Senado no ano de 2014, provavelmente destinados

ao custeio de despesas da campanha eleitoral do próprio Gim Argello, bem como

provado  o  envolvimento  de  Gim Argello  e  de  seus  subordinados  Paulo  Roxo  e

Valério Neves no episódio, estes inclusive com visitas à sede da UTC Engenharia em

São Paulo no mesmo período.” (fl. 238); g) “As mensagens apreendidas no celular

de José Adelmário indicam ainda que o ato de Ricardo Pessoa não foi isolado e que

os dirigentes  das  empreiteiras  acordaram em obter  de Gim Argello,  identificado

pelo codinome de "Alcoólico" nas comunicações entre eles, proteção nas comissões

parlamentares  de  inquérito.  Identificado  pelo  menos  um  pagamento  de  R$

350.000,00  à  Paróquia  São  Pedro  a  pedido  de  Gim  Argello,  com  valores

provenientes dos contratos da OAS com a Petrobrás para obras na Refinaria do

Nordeste  Abreu  e  Lima”  (fls.  242-3);  (II) periculum  in  mora;  a)  o  recorrente

respondeu  a  inquéritos  perante  o  STF,  quando  ocupava  o  cargo  de  senador  da

república,  por  crimes  contra  a  administração  pública  e  de  lavagem de  dinheiro;

“Jorge  Afonso  Argello,  também  conhecido  como  Gim  Argello,  tem  longa  vida

política, assumindo mandados eletivos desde 1998. Apenas em 2014, não logrou ser

reeleito para o mandato para Senador da República, perdendo o foro privilegiado.

Enquanto  ainda  era  titular  do  foro  privilegiado,  era  investigado  em  vários

procedimentos  criminais  em trâmite  no  Supremo Tribunal  Federal,  no  Inquérito

3.746, que tem por objeto movimentações financeiras atípicas e incompatíveis com

seus  rendimentos  lícitos,  no  Inquérito  3.723,  que  tem  por  objeto  corrupção  e

peculato na destinação de emendas parlamentares em convênios do Ministério do

Turismo, e no Inquérito 3.059, cujo objeto não foi possível identificar, todos mais

recentemente  enviados  às  instâncias  ordinárias.”  (fl.  246); b)  “Na  assim

denominada Operação Lava jato, identificados elementos probatórios que  apontam

para  um  quadro  de  corrupção  sistêmica,  nos  quais  ajustes  fraudulentos  para

obtenção de contratos públicos e o pagamento de propinas a agentes públicos, a

agentes políticos e a partidos políticos, bem como o recebimento delas por estes,

passaram a ser pagas como rotina e encaradas pelos participantes como a regra do
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jogo, algo natural e não anormal.” (fl. 244); c) “Excepcional no presente caso não é

a  prisão cautelar,  mas  o  grau de  deterioração  da coisa  pública  revelada  pelos

processos  na  Operação Lava jato,  com prejuízos  já  assumidos  de  cerca  de  seis

bilhões de reais somente pela Petrobrás e a possibilidade, segundo investigações em

curso no Supremo Tribunal Federal, de que os desvios tenham sido utilizados para

pagamento  de  propina  a  dezenas  de  parlamentares,  comprometendo  a  própria

qualidade de nossa democracia” (fl. 244);  os valores ainda não foram recuperados;

prejuízos  milionários  sofridos  pela  União  e,  por  via  de  consequência,  pelo  povo

brasileiro na atualidade com os reflexos no caos da economia, da saúde, da educação;

d) mesmo sem mandato não se pode dizer que o recorrente não tem mais influência

ou poder  político,  considerando sua  permanência  nas  estruturas  partidárias  e  seu

histórico de mandatos desde 1998;  a prisão preventiva se faz necessária diante do

risco de reiteração criminosa pelo paciente, especialmente à vista de seus influentes

contatos políticos e dos recursos financeiros à sua disposição, os quais acentuam a

probabilidade que o mesmo, uma vez solto, intentará furtar-se à eventual aplicação

da  lei  penal,  o  que  consubstancia  palpável  afronta  à  conveniência  da  instrução

criminal, bem como à ordem pública, à luz da gravidade concreta dos fatos apurados;

“Inaceitável que agentes políticos em relação aos quais existam graves indícios de

envolvimento  em crimes  contra  a  Administração  Pública  e  lavagem de  dinheiro

permaneçam  na  vida  pública  sem  consequências”  (fl.  247);  “As  comissões

parlamentares de inquérito estão previstas no art. 58, §3.º, da Constituição Federal

e  têm  um  longo  histórico  de  serviços  relevantes  prestados  ao  país.  Comissões

parlamentares  de  inquérito  como  as  dos  Correios  (vulgarmente  denominada  de

Mensalão),  do  Orçamento  (vulgarmente  denominada  de  Anões  do  Orçamento)  e

sobre  as  atividades  de  Paulo  César  Cavalcante  Farias,  entre  outras,  revelaram

crimes de Estado e,  contribuindo para a sua elucidação e posterior  persecução,

fortaleceram nossas instituições. No caso, porém, há prova, em cognição sumária,

de que o então Senador Gim Argello utilizou os poderes investigatórios e coercitivos

das comissões parlamentares de inquérito não para elucidar crimes, mas sim para

cometê-los, o que representa uma completa inversão de valores, com afetação da

dignidade das comissões parlamentares.” (fl. 247). 
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21. Ao  contrário  do  que  sustentou  a  defesa,  a  decisão  do  Juízo

Federal  da  13ª  Vara  Federal  de  Curitiba/PR,  mantida  pela  8ª  Turma  do  TRF/4ª

Região, demonstrou os requisitos da prisão preventiva e a insuficiência das medidas

cautelares alternativas à prisão preventiva.

22. Não há ilegalidade ou abuso de poder.

                            V

23. Ante o exposto, o MPF opina no seguinte sentido:

(a) em preliminar, pelo não conhecimento do recurso ordinário;

(b) no mérito, pelo desprovimento do recurso ordinário.

Brasília, 19 de setembro de 2016.

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO
Subprocurador-Geral da República
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